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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUGA AO 
AVISTAR VIATURA POLICIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
FUNDADAS RAZÕES. CONFIGURAÇÃO DE INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. PROVAS ANULADAS (ARTIGO 157, § 1º, DO CPP). 
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no bojo do HC n. 598.051/SP (rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o ingresso em 
domicílio exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) 
evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o Tema 
n. 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da 
entrada forçada em domicílio em fundadas razões, a serem 
devidamente justificadas a posteriori.
2. A fuga do indivíduo ao avistar guarnição policial não constitui 
fundada razão para a busca domiciliar, mesmo que em direção à 
própria residência. Precedentes.
3. No caso concreto, o ingresso domiciliar, sem mandado judicial, 
deu-se em virtude de motivos não admitidos pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça como autorizadores da diligência, 
quais sejam, fuga do paciente para o interior da residência ao avistar 
a viatura policial, portando mochila nas costas, em comunidade 
conhecida pela traficância.
4. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 

Federal contra a decisão monocrática (fls. 181-186) que concedeu a ordem de 

habeas corpus.

O agravante sustenta que
 
A decisão merece reparo na medida em que a interpretação dada aos 
artigos 240, § 2º e 244 do Código de Processo Penal e, por 
consequência ao artigo 5º, inciso X e XI da CF/88, extrapola o desejo 
do legislador ao instituir a garantia da intimidade, vida privada e 
inviolabilidade de domicílio (fl. 197).
 
Arrazoa que a fuga da guarnição policial em local dominado pelo 

Comando Vermelho, um deles fugindo com mochila nas costas e correndo em 

direções distintas, constitui circunstância suficiente para ensejar a realização 

da busca domiciliar (fl. 197).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

Contrarrazões à fls. 212-224.

É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 182-186):
 
O acórdão da revisão criminal guerreado, ao analisar a tese de 
nulidade por violação de domicílio, fundamentou (fls. 131-132):

Prefacialmente, destaco e rejeito a questão preliminar suscitada, 
relacionada à alegada violação de domicílio.
No caso em espécie, policiais militares realizavam 
operação na "Comunidade do Sabão", em Niterói, 
dominada pelo Comando Vermelho, quando avistaram os 
Réus correndo em sua direção (um deles carregando uma 
mochila), aparentemente se evadindo de outra fração da 
guarnição. Os Acusados, por sua vez, ao avistarem os 
policiais, empreenderam fuga para residências distintas, 
sendo por eles perseguidos. Diante da suspeita da prática 
do tráfico de drogas, os agentes adentraram no quintal da 
primeira casa, onde detiveram William na posse de um 
rádio transmissor em funcionamento, e, na sequência, 
seguiram para a residência onde se escondia Alberdan, 
logrando apreender na sua posse uma mochila com 120g 
de cocaína, 10g de crack e 145g de maconha.
Não desconheço a orientação do STJ, no sentido de que a mera 
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fuga do agente ao avistar a Polícia, desacompanhada de outros 
elementos incriminadores, não configura justa causa a ensejar a 
busca domiciliar sem o consentimento do morador (que deve ser 
mínima e seguramente comprovado) e sem prévia autorização 
judicial (EDcl no HC 586.474/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020; AgRg 
no HC 585.150/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020).
Todavia, na espécie dos autos, a busca domiciliar foi 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto. E assim se diz não só porque os agentes 
empreenderam fuga ao avistarem a guarnição, mas 
igualmente porque se encontravam em conhecido antro da 
traficância dominado pelo Comando Vermelho, em área 
protegida por barricadas (cf. audiovisual), tendo sido um 
deles avistado na posse de uma mochila.
Além disso, verificou-se que eles correram em direções distintas, 
procurando se esconder separadamente e dificultar o flagrante, 
ingressando em residências aparentemente desocupadas, com o 
portão aberto. Somente depois foi descoberto que a casa onde 
Alberdan estava escondido era a residência de sua ex-
companheira, a qual, segundo os policiais, chegou posteriormente 
ao local e demonstrou irritação com a atitude do Réu de ingressar 
no imóvel com material entorpecente, já que seu irmão se 
encontrava dormindo no andar de cima (cf. audiovisual). Assim, 
constatada a junção de todas essas circunstâncias (fuga dos 
suspeitos, um deles com uma mochila + local controlado por 
facção criminosa + ingresso em residências distintas, para 
dificultar o flagrante + ingresso dos Policiais em imóveis 
aparentemente desocupados, com o portão aberto, após 
brevíssima perseguição), os Réus foram licitamente abordados, 
seguindo-se a arrecadação, no mesmo contexto fático, de 
material entorpecente diversificado e rádio transmissor.
(...)
Diante desse quadro, tenho que a situação apresentada que não 
tende a expor qualquer nulidade ou eventual ilicitude das provas 
por inviolabilidade domiciliar, pois se se trata de crime de 
natureza permanente, com justa causa a legitimar a atuação 
oficial, "prescindindo de mandado judicial, qualquer que seja sua 
natureza" (STF, Rel. Min. Cezar Peluso, 2ª T., RHC 91.189, julg. 
em 09.3.2010; STF, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª T., HC 131550 
AgR/DF, julg. em 15.12.2015).
Preliminar que se rejeita.

Em síntese, a Corte estadual não vislumbrou a existência de nulidade 
na invasão domiciliar perpetrada pelos policiais, motivando que os 
pacientes empreenderam fuga ao notar a presença policial, bem como 
no fato de que se encontravam em conhecido antro da traficância 
dominado pelo Comando Vermelho, razões que seriam suficientes 
para caracterizar fundada suspeita na abordagem e a entrada dos 
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policiais nas residências.
O Superior Tribunal de Justiça, na reiterada jurisprudência, preceitua 
que o ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial, motivada 
pela fuga do local ao visualizar policiais, não constitui fundada razão 
para a invasão da residência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância 
se protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de 
que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma 
situação de flagrância.
2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, 
portanto, não podem derivar de simples desconfiança 
policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma 
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 
15/3/2021).
3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado por denúncia anônima não verificada mediante 
diligências, bem como em razão da fuga de alguns indivíduos do 
local, ao visualizarem os policiais, circunstâncias que, conforme 
sedimentada jurisprudência desta Corte, não constituem 
fundada razão para a violação domiciliar.
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 838.172/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifamos).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. DILIGÊNCIA 
REALIZADA NO DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO PACIENTE PARA O INTERIOR 
DA RESIDÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES NÃO VERIFICADAS. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
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FIRMADO NO HC N. 598.051/SP. ORDEM CONCEDIDA.
1. A Sexta Turma, ao revisitar o tema referente à violação de 
domicílio, no Habeas Corpus n. 598.051/SP, de relatoria do 
Ministro Rogerio Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem 
tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança 
policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente", e de que até mesmo o 
consentimento, registrado nos autos, para o ingresso das 
autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo 
Estado.
2. No presente caso, o simples fato de o paciente ter empreendido 
fuga para dentro da residência e dispensado uma sacola pela 
janela não indica a ocorrência de delito de tráfico de drogas no 
local. Dessa forma, não se observa contexto fático que justifique 
a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para 
a entrada dos agentes públicos na residência, acarretando a 
nulidade da diligência policial.
3. Habeas corpus concedido para absolver o paciente do crime de 
tráfico de drogas. 
(HC n. 611.003/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 14/4/2023).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO 
POLICIAL APOIADO EM SUPOSTA FUGA DO RECORRENTE PARA 
O INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 
598.051/SP. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por 
esta Corte, nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial 
forçado em domicílio, resultando na apreensão de material apto a 
configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar 
justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem 
efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar 
configurada situação que demonstre não ser possível mitigação 
da atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite 
de expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras 
diligências.
2. No caso em tela, o recorrente estava na via pública e trazia 
consigo 133 porções menores de crack (massa líquida: 14,4g – 
quatorze gramas e quatro decigramas) e 1 porção maior de crack 
(massa líquida: 27,2g – vinte e sete gramas e dois decigramas), 
além de R$ 33,00, e guardava, no interior da sua casa, um prato 
e 101 pequenos tubos plásticos vazios. Em determinado 
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momento, o réu percebeu a aproximação da Polícia Militar, 
quando então correu para o interior da sua casa e dispensou o 
saco plástico com as drogas e o dinheiro.
3. O ingresso forçado ao domicílio teve como justificativa 
tão somente a atitude suspeita do recorrente e a posterior 
dispensa de uma sacola plástica, circunstâncias que não 
dispensam a necessidade de mandado judicial ou a 
realização de outras diligências, o que torna ilegal a 
invasão à residência e todas as provas daí obtidas.
4. Recurso ordinário em habeas corpus provido para anular as 
provas decorrentes do ingresso forçado no domicílio do 
recorrente. 
(RHC n. 169.331/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022, 
grifamos).

No caso em apreço, observo que não foram realizadas diligências 
prévias, tampouco houve elementos robustos aptos a indicar a 
ocorrência da traficância, o que torna ilegal a invasão 
de domicílio realizada pelos policiais e todas as provas por meio 
dela obtidas.
Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus a fim de absolver 
os pacientes da condenação pelo crime de tráfico de entorpecentes.
 
Quanto à busca domiciliar, o Superior Tribunal de Justiça, no bojo 

do HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, fixou a tese de que o 

ingresso em domicílio exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) 
evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o Tema n. 280 do 

Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em 

domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas a posteriori.

Como já decidiu esta Corte Superior, tais razões não podem derivar 

de simples desconfiança policial, apoiada em mera atitude suspeita, ou na 

fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva.

Confira-se:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA 
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE 
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE 
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA 
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é 
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asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito 
à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu 
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra 
devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados 
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia 
constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e 
seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de 
direitos e garantias fundamentais. Célebre, a propósito, a exortação de 
Conde Chatham, ao dizer que: "O homem mais pobre pode em sua 
cabana desafiar todas as forças da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado 
pode tremer, o vento pode soprar por ele, a tempestade pode entrar, a 
chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The 
poorest man may in his cottage bid defiance to all the forces of the 
Crown. It may be frail, its roof may shake, the wind may blow through 
it, the storm may enter, the rain may enter, but the King of England 
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 1763, in 
Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the Time of George 
III First Series (1845) v. 1).
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões 
(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação 
do direito fundamental em questão. É dizer, apenas quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime no interior da residência – cuja 
urgência em sua cessação demande ação imediata – é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência 
legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei 
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º), 
que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos 
crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o 
caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata a fim de 
proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de 
situação de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor 
instrumentalização da investigação – e, no que interessa a este caso, a 
proteção do direito à inviolabilidade do domicílio – justificam o retardo 
da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante 
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se 
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias, 
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível 
responsabilização administrativa, civil e penal do agente da 
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segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação – amiúde irreversível – de todo o processo, em 
prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 
280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n. 
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Em 
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação 
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais 
segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva 
quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer 
crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade, 
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado 
esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas 
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
"suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa 
diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser 
atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente.
[...].
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso em 
sua residência – uma das hipóteses autorizadas pela Constituição da 
República para o afastamento da inviolabilidade do domicílio – outros 
países trilharam caminho judicial mais assertivo, ainda que, como 
aqui, não haja normatização detalhada nas respectivas Constituições 
e leis, geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da 
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso 
alheio.
[...].
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em 
operações e diligências policiais, quer em abordagens individuais, 
quer em intervenções realizadas em comunidades dos grandes centros 
urbanos. É, portanto, ingenuidade, academicismo e desconexão com a 
realidade conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento 
daqueles que são, precisamente, os apontados responsáveis pelos 
atos abusivos. E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias 
– não apenas históricas, mas atuais –, a aceitação desse 
comportamento compromete a necessária aquisição de uma cultura 
democrática de respeito aos direitos fundamentais de todos, 
independentemente de posição social, condição financeira, profissão, 
local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso 
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto 
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Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual afirmação – como 
ocorreu no caso ora em julgamento – de que o morador anuiu 
livremente ao ingresso dos policiais para a busca domiciliar, máxime 
quando a diligência não é acompanhada de documentação que a 
imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação 
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela 
totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar 
dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e, 
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para o 
ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição 
da criminalidade em geral – pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra 
policiais, por outro – e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa 
causa para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do 
morador, se foi ele livremente prestado.
[...].
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas 
às peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, 
livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, 
franqueando àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a 
formação de prova incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por 
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova 
derivada de conduta ilícita – no caso, a apreensão, após invasão 
desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha –, pois 
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a 
invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de drogas. 
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do 
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes 
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais 
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e 
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores 
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança 
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do 
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal, 
estadual e distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento 
das polícias, treinamento e demais providências necessárias para a 
adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo 
do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que 
possam, entre outros efeitos, implicar responsabilidade 
administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Documento eletrônico VDA45549529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 12/02/2025 11:24:37
Código de Controle do Documento: dd895045-ccca-4616-8653-e8a85451e7fd



Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021; grifamos).
 
Ressalto, oportunamente, o entendimento da Terceira Seção desta 

Corte, firmado durante o julgamento do HC n. 877.943/MS, no sentido de que
 
a fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento 
suficiente para validar a realização de busca pessoal. Em 
contrapartida, a garantia constitucional de inviolabilidade do 
domicílio (art. 5º, XI, da Constituição Federal) exige que os 
standards probatórios das fundadas razões quanto à 
existência de situação de flagrante delito no interior do imóvel, 
aptos a justificarem o ingresso forçado das forças policiais, 
sejam mais substanciais. Nessa ordem de ideias, entende-se que 
fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição 
policial não configura, por si só, flagrante delito, nem algo 
próximo disso para justificar que se excepcione a garantia 
constitucional da inviolabilidade domiciliar (HC n. 877.943/MS, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 15/5/2024). (AgRg 
no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 23/09/2024, DJe de 27/09/2024, grifamos).
 
Colaciono, ainda:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 
244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE DELITO. 
CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS 
LÍCITAS. ORDEM DENEGADA.
(...).
5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida 
porque o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a 
prisão (fato posterior) é válida porque a busca (fato anterior) encontrou 
drogas. Se havia fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação 
policial é legal, mesmo que o indivíduo seja inocente; se não havia, a 
ação é ilegal, ainda que o indivíduo seja culpado.
6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche 
ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para uma 
busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP.
7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando a 
validade de buscas domiciliares realizadas com base apenas no fato 
de o suspeito haver corrido para dentro de casa ao avistar uma 
guarnição policial. Também não se desconhece a recente decisão 
proferida sobre o tema pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n. 169.788/SP. É importante notar, porém, que, ao 
contrário do que noticiaram alguns veículos de informação, embora a 
ordem de habeas corpus não haja sido concedida pela Suprema Corte, 
não houve maioria no colegiado para estabelecer a tese de que a fuga 
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do suspeito para o interior da residência ao avistar a polícia justifica, 
por si só, o ingresso domiciliar. Assim, por imperativo de coerência, é 
necessário esclarecer o motivo pelo qual essa atitude, embora não 
justifique uma busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma 
busca pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção de 
standards probatórios, os quais devem seguir uma tendência 
progressiva, de acordo com a gravidade da medida a ser adotada.
8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está no 
Código de Processo Penal (art. 244) e decorre apenas indiretamente 
das proteções constitucionais à privacidade, à intimidade e à 
liberdade, a inviolabilidade do domicílio está prevista expressamente 
em diversos diplomas internacionais de proteção aos direitos humanos 
e na Constituição Federal, em inciso próprio do art. 5º, como cláusula 
pétrea, além de a afronta a essa garantia ser criminalizada nos arts. 
22 da Lei n. 13.869/2019 e 150 do Código Penal. É bem verdade que 
buscas pessoais são invasivas e que algumas delas eventualmente 
podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas domiciliares; no 
entanto, não há como negar a diferença jurídica de tratamento entre 
as medidas.
9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso 
domiciliar sem mandado judicial – ressalvadas as hipóteses de 
"prestar socorro" ou "desastre" –, a existência de flagrante 
delito, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 
de Repercussão Geral n. 280, reputou necessário haver 
"fundadas razões" prévias quanto à existência de situação 
flagrancial no interior do imóvel. Assim, embora o STF não 
haja imposto um standard probatório de plena certeza, trata-se 
de uma exigência elevada quanto à provável existência de 
flagrante delito, diante da ressaltada dimensão que a proteção 
domiciliar ocupa e da interpretação restritiva que se deve 
atribuir às exceções a essa garantia fundamental. E, ao 
contrário do que se dá na busca pessoal, o direito à 
inviolabilidade do domicílio não protege apenas o alvo de uma 
atuação policial, mas todo o grupo de pessoas que residem ou 
se encontram no local da diligência.
10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente 
não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a 
presença de fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo 
de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente amparada em algo 
sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita intuitiva 
e subjetiva.
11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém 
empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar praticando 
crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na posse de 
objeto que constitua corpo de delito (o que nem sempre representa uma 
situação flagrancial); c) estar em situação de descumprimento de 
alguma medida judicial (por exemplo, medida cautelar de recolhimento 
noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou 
cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); 
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d) ter medo de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia 
ou receio de ficar próximo a eventual tiroteio e ser atingido por bala 
perdida, sobretudo nas comunidades periféricas habitadas por grupos 
vulneráveis e marginalizados, em que a violência policial e as intensas 
trocas de tiros entre policiais e criminosos são dados presentes da 
realidade.
12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade 
de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo 
disso para justificar que se excepcione a garantia 
constitucional da inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, 
de conduta intensa e marcante que consiste em fato objetivo – não 
meramente subjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário e 
que, embora possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita 
razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de 
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que 
situação de flagrante delito).
13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no 
estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de 
vestir" ou classificação subjetiva de "certa reação ou expressão 
corporal como nervosa", o que, segundo a decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir 
correndo é mais do que uma mera reação sutil, como seria o caso, por 
exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de olhar), b) levantar-se 
(ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a direção ou o 
passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que 
podem ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se 
comporta como suspeita. Essas reações corporais, isoladamente, são 
assaz frágeis para embasar de maneira sólida uma suspeição; a fuga, 
porém, se distingue por representar atitude intensa, nítida e ostensiva, 
dificilmente confundível com uma mera reação corporal natural.
14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem 
discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. 
Daí, por conseguinte, a necessidade de ser exercido um "especial 
escrutínio" sobre o depoimento policial, na linha do que propôs o 
Ministro Gilmar Mendes por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): "O policial pode 
invocar o próprio testemunho para justificar a medida. Claro que o 
ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo próprio policial 
que realiza a busca coloca o agente público em uma posição de grande 
poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".
15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de 
atribuir caráter quase que inquestionável a depoimentos prestados por 
testemunhas policiais, como se fossem absolutamente imunes à 
possibilidade de desviar-se da verdade; do contrário, deve-se 
submetê-los a cuidadosa análise de coerência – interna e externa –, 
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verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos.
16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura 
motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via pública, mas 
a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser usualmente 
amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser submetida a 
especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis, 
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.
17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura 
policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, 
em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal, na 
qual foram encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas 
neste voto e da ausência de elementos suficientes para infirmar ou 
desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do CPP.
18. Ordem denegada.
(HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024, grifamos).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALEGADA NULIDADE DO 
DECISUM MONOCRÁTICO POR AUSÊNCIA DE OITIVA PRÉVIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DO PACIENTE 
PARA O INTERIOR DO IMÓVEL, AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA. ILEGALIDADE DA 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização 
de justa causa, consubstanciada em fundadas razões que indiquem 
que, no interior do imóvel, ocorre situação de flagrante delito.
2. Como é de conhecimento, o art. 5º, XI, da Constituição Federal 
consagrou o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao 
dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial. Assim, a autorização do morador para 
entrada em seu domicílio revela a correta observância da norma 
constitucional, razão pela qual, a priori, não há se falar em ilicitude da 
prova produzida nessa situação. Precedentes.
3. Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte, concluiu-
se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui 
fundamento suficiente para validar a realização de busca 
pessoal. Em contrapartida, a garantia constitucional de 
inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da Constituição 
Federal) exige que os standards probatórios das fundadas 
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razões quanto à existência de situação de flagrante delito no 
interior do imóvel, aptos a justificarem o ingresso forçado das 
forças policiais, sejam mais substanciais. Nessa ordem de 
ideias, entende-se que fugir correndo repentinamente ao avistar 
uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante 
delito, nem algo próximo disso para justificar que se 
excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar (HC n. 877.943/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe 15/5/2024). (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 27/9/2024.)
4. No caso concreto, o ingresso domiciliar sem mandado 
judicial se deu em virtude de motivos não admitidos pela 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça como 
autorizadores da diligência, ou seja, denúncia anônima e fuga 
do paciente para o interior da residência, ao avistar a viatura 
policial. Portanto, deve ser reconhecida a ilegalidade das 
provas colhidas na busca domiciliar, absolvendo o paciente do 
crime de tráfico privilegiado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 948.941/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 
29/10/2024, grifamos).
 
Nessas circunstâncias, não se verifica a higidez da diligência nos 

termos exigidos pela jurisprudência firme desta Corte.

Diante de tais considerações, é inescapável a conclusão de que a 

descoberta a posteriori decorreu de buscas irregulares, em violação das normas 

de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente 

obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes (art. 157, § 1º, do CPP).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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